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			APRESENTAÇÃO

			A temática do corporativismo recebeu grande atenção dos historiadores e cientistas sociais até a década de 1980, quando se tornou periférica na produção acadêmica mundial. Todavia, observa-se uma retomada dessa agenda de pesquisa, especialmente na América Latina e na Europa. A criação da International Network for Analysis of Corporatism and Organized Interests (NETCOR), em 2015, evidencia o interesse renovado na temática, assim como a edição recente de vários livros sobre o tema, tais como: A onda corporativa, de António Costa Pinto e Francisco Palomanes; Queremos uma economia nova, de Álvaro Garrido; e L’Europa corporativa. Una storia transnazionale tra le due guerre mondiali, de Matteo Pasetti. Também podemos mencionar dossiês sobre o tema publicados, no último ano, em revistas acadêmicas como Le Carte e la Storia (nº 1, 2016), Espacio, Tiempo y Forma (nº 27, 2015) e Estudos Ibero-americanos (vol. 16, nº 2, 2016).

			A compreensão do corporativismo beneficia-se intensamente de sua inserção no quadro mundial. São muito rentáveis, analiticamente, tanto as pesquisas que comparam experiências corporativas de diferentes países quanto os estudos interessados em conexões (de ideias, agentes, instituições etc.) entre tais experiências. A esse respeito, entretanto, deve-se considerar que o corporativismo compreende noções variadas e de vários tempos, como diz Álvaro Garrido em obra recentemente publicada sobre a temática (2016). Juan Fernando Segovia, por sua vez, diz que o espetáculo do corporativismo ou da representação corporativa é indistintamente policroma e versátil, como também o espetáculo do seu suposto inimigo, o constitucionalismo demoliberal. Segundo ele, o corporativismo é polifacético porque “cuando se formó como doctrina política lo hizo con la pretensión de encauzar fuerzas político-sociales hacia una tercera vía, intermedia, entre el capitalismo y socialismo”. Em sua origem, diz o autor, há, no corporativismo, uma clara preocupação econômica e social, “pero en la medida que se formula en diferentes realidades, a ese componente económico-social se añaden otras consideraciones locales, incluso ideológicas, que acaban por dar al corporativismo esa nota heterogénea que le es propia” (SEGOVIA, 2006, p. 273). Em outras palavras, portanto, ainda que se possam identificar princípios em comum na chamada ideologia corporativa, isso significa que o corporativismo não pode ser entendido como uma doutrina unívoca, mas, ao contrário, deve-se também considerar suas possíveis variações doutrinárias e institucionais de um país para outro, como se verá ao longo da presente obra, que inclui estudos sobre os casos português, espanhol, brasileiro, colombiano, paraguaio, argentino, mexicano e chileno.

			Nesse sentido, passando à apresentação dos textos que compõem a coletânea, pode-se dizer que os dois primeiros capítulos tratam do tema do livro sob uma perspectiva teórica. Cláudia Viscardi propõe uma genealogia do conceito de corporativismo, da Antiguidade romana ao Brasil do século XX, ao passo que Paulo Costa examina a forma corporativa de relação entre Estado e empresariado em regimes democráticos.

			Os quatro capítulos seguintes dedicam-se a inventariar aspectos da experiência corporativa em Portugal e na Espanha. Miguel Ángel Giménez Martínez estuda as proposições de natureza corporativa formuladas por dois teóricos do socialismo espanhol no período anterior ao regime franquista: Julián Besteiro e Fernando de los Ríos. Martí Marín analisa a influência das ideias corporativistas no aparato político-institucional da ditadura de Franco. Paula Borges trata da reorganização institucional levada a cabo pela ditadura salazarista ao longo de suas quatro décadas de existência. E Álvaro Garrido explora as formulações doutrinárias e as experiências históricas de capitalismo dirigido na Europa de entreguerras.

			O terceiro e mais longo bloco de capítulos debruça-se sobre a América Latina. Luciano Abreu e Luis Martins investigam a proposta corporativa na obra de Azevedo Amaral, uma das figuras de proa do pensamento antiliberal brasileiro nas décadas de 1920 a 1940. Leandro Pereira Gonçalves e Odilon Caldeira Neto exploram as distintas concepções de corporativismo presentes nas formulações de teóricos da Ação Integralista Brasileira (AIB). Marco Aurélio Vannucchi, ao focar na atuação da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), problematiza os limites do controle estatal sobre os órgãos de representação oficial no Estado Novo. O capítulo seguinte, de Ignacio Bozzolasco, analisa a instauração, nas décadas de 1930 e 1940, de um modelo corporativista nas relações entre Estado e trabalhadores no Paraguai. Já Helwar Figueroa acompanha as propostas corporativas na Colômbia, formuladas por elementos vinculados à Igreja Católica, instituição particularmente influente naquele país.

			Em seguida, Larissa Corrêa estuda a relação do catolicismo conservador com o sistema corporativo voltado aos trabalhadores no Brasil das décadas de 1950 e seguinte. Gabriela Gomes compara iniciativas do governo chileno de Eduardo Frei (1964-1970) e da ditadura militar argentina (1976-1983) inspiradas no ideário do corporativismo social. Agustín Santella propõe um exame da estrutura sindical oficial voltada para os trabalhadores na Argentina, no Brasil e no México, a partir da década de 1980. E, no último capítulo, Fernando Perlatto sugere, ao centrar-se na atuação do Conselho de Desenvolvimento Político e Social (CDES), uma atualização do corporativismo pelo Governo Lula como instrumento de concertação social.

			Dito isso, o presente livro pretende contribuir para esse debate ao apresentar uma abordagem mais global e variada do corporativismo, especialmente com ênfase naquelas regiões onde sua apropriação mostrou-se particularmente profícua e original: a América Latina e a Europa ibérica. 

			Os Organizadores

		


		
			CORPORATIVISMOS: UMA ANÁLISE CONCEITUAL E HISTORIOGRÁFICA

			Cláudia Maria Ribeiro Viscardi[ 1 ]


			O acolhimento recente das análises de Koselleck (2006) pela historiografia brasileira demonstra a importância de sua contribuição, no que tange, sobretudo, à análise diacrônica dos conceitos. Compreender como os contemporâneos de uma determinada época entendiam as suas instituições, tendo acesso à gramática por meio da qual liam e escreviam sobre o seu próprio tempo, é um desafio a ser vencido pelos historiadores de hoje, constituindo-se em ferramenta eficaz para evitar o anacronismo e a teleologia.

			É sabido que os conceitos mudam no tempo e possuem diferentes conotações nos lugares onde são usados. São compostos por múltiplas camadas de significados na medida em que são apropriados por diferentes gerações ao longo do tempo. Algumas vezes, as mesmas palavras passam a assumir significados diferentes ou os mesmos significados passam a ser expressos por meio das mesmas palavras. 

			Dessa forma, a opção pelo não uso de um conceito pode denunciar uma determinada estratégia política. A apropriação diferenciada de um conceito, em relação ao seu significado original, também. Estarmos atentos a essas variações garante-nos o êxito de análises, não só no campo da História Intelectual como da própria História Social e Política.

			Alguns conceitos são especialmente interessantes para o historiador, na medida em que tentam expressar um fenômeno que se repete em diferentes países e circunstâncias. São exemplos dessa modalidade de conceito o de “revolução”, o de “golpe de estado”, o de “transição”, entre outros. Por terem assumido diferentes formatos em cada período ou lugar em que ocorrem, suas definições são sempre complexas e suscitam debates intelectuais diversos acerca da conveniência de sua aplicabilidade. Há conceitos menos polissêmicos, mas de igual importância para a História. É o caso do conceito de corporativismo, objeto primordial de nossa análise, o qual, embora tenha passado por alterações, manteve, ao longo do tempo, um significado que o distingue dos conceitos acima aludidos, suscitando menos controvérsias do que esses. 

			Julgamos fundamental acompanhar as transformações pelas quais passou o conceito de corporativismo. O caminho escolhido foi o de consulta aos dicionários, à imprensa periódica, bem como à extensa literatura sobre o tema. Um conceito, ao ser publicado em um dicionário, ganha uma dimensão formal na língua culta, evidenciando que seu significado é compartilhado pela maior parte dos contemporâneos. Acompanhar as variações dos significados por meio de diferentes dicionários ao longo do tempo pode nos permitir seguir suas transformações, bem como identificar suas diferentes camadas. 

			No entanto, cabe destacar que o uso de um conceito extrapola os dicionários. Por essa razão, optamos também por acompanhar as mudanças do conceito na imprensa, a fim de identificarmos as diferentes formas por meio das quais foi apropriado. A imprensa é capaz de revelar mudanças na forma como os usuários empregam determinado conceito, mudanças essas decorrentes de diferentes conjunturas históricas. No caso específico do conceito de corporativismo, o leitor poderá perceber suas alterações de significado e suas diferentes apropriações ao longo do tempo. Ademais, poderá acompanhar as mudanças de opinião em relação à instituição corporativa, à medida que ela se consolidava em alguns países, até tornar-se realidade no Brasil. Para além do estudo da gênese do conceito e de sua disseminação pela imprensa ao longo das décadas de 1910 e 1920, observaremos as referências às experiências corporativas ao longo da década de 1930. E, por fim, julgamos importante acompanhar o debate intelectual contemporâneo, travado dentro e fora do Brasil, sobre o referido conceito.

			Por essa razão, o capítulo será organizado conforme esses quatro aspectos, sendo os dois primeiros abordados de forma mais empírica e os dois últimos de forma mais historiográfica. Nosso objetivo é o de fazer uma genealogia do conceito fundamentada em suas diferentes apropriações ao longo do tempo, tanto pelos atores políticos como pelos intelectuais que refletiram sobre o conceito.

			A gênese do conceito 

			O conceito de corporativismo, até onde se sabe, surgiu na Roma antiga, por meio do termo corpora ou collegia, o qual designava as associações voluntárias de indivíduos que compartilhavam de uma mesma profissão ou função social (Martins, 2008, p. 18). Por volta do século XII, na Europa ocidental, organizações que reuniam trabalhadores de um mesmo ofício, e que delas recebiam proteção para o desenvolvimento de suas atividades, retomaram o conceito para se autorreferirem. Eram as chamadas “corporações de ofício”. Outras palavras atestavam o mesmo fenômeno em outros países, como foram os casos das guildas, confrarias, grêmios, entre outras.

			Embora as raízes do conceito remontem à Antiguidade, é no período medieval que será aplicado a uma formatação específica de organização do trabalho e da produção, deixando de referir-se a uma mera associação de indivíduos que compartilhavam afazeres comuns para associar-se a uma instituição específica, de fundamental importância econômica e social: a corporação de ofício.

			De caráter fraternalista, mas fortemente hierarquizadas, as corporações de ofício instalaram-se no Brasil por meio da herança portuguesa. Entrelaçadas às irmandades, a maior parte delas tinha vínculos com o catolicismo e seus santos de proteção (BATALHA, 1999, p. 50). As irmandades leigas tornaram-se fundamentais para o desenvolvimento de alguns ofícios mecânicos e possuíam maior autonomia do que as corporações propriamente ditas (RUSSELL-WOOD, 1981, p. 203), mantendo-se mesmo após a proibição das corporações pela Carta Constitucional de 1824.

			O princípio do associativismo profissional, com vistas à defesa de interesses, inerente à ideia das corporações de ofício, associado a outros valores como os de solidariedade, fraternidade, hierarquia e ajuda mútua, manifestaram-se com a criação de diversas instituições similares, como foram as associações de fraternidade nas faculdades, as mutuais, os sindicatos, entre outras. Tais associações compartilhavam um mesmo modelo cultural caracterizado pelo reforço da masculinidade, do corporativismo, da ritualização e da propriedade privada. (CLAWSON, 1989, p. 10). Ao estudar diferentes associações nos Estados Unidos, Clawson realçou que esse conjunto de características mais as aproximava do que as diferenciava entre si. O modelo teria perpassado por todas essas modalidades associativas, a despeito de suas variações ao longo do tempo. Para a antropóloga estadunidense, a metáfora do corpo induziria à ideia de interdependência mecânica entre as partes, as quais seriam constituídas por grupos – e não por indivíduos – unidos por laços semelhantes aos de sangue, formando uma família artificial. Seus sócios, em que pesem suas muitas diferenças, equiparavam-se na condição de irmãos, fazendo com que hierarquias e desigualdades não levassem a situações de conflito (CLAWSON, 1989, p. 38-42). Ou seja, associações corporativas tinham por fim estabelecer um formato de associação e representação de interesses a par das disputas intra ou interclassistas, desde sua mais remota origem.

			O historiador português Álvaro Garrido (2016, p. 18-19) afirma que as corporações deram origem a variadas instituições, como as já citadas, cujos princípios eram cooperação, reciprocidade, solidariedade e responsabilidade coletiva. Juntas, compunham o que o autor chama de “economia social”. Em Portugal, a mais forte delas foi o mutualismo. Mas esses diferentes tipos de associação de ofício, embora mantivessem os mesmos princípios, não eram tratados como corporações, embora fossem semelhantes. A palavra que melhor os definia era “cooperativismo”. 

			Os sindicatos, organizados no Brasil a partir da segunda metade do século XIX, eram associações de trabalhadores, organizadas por ofício, mas com um caráter diferenciado, por terem como objetivo primordial a resistência e a luta por direitos. Já as mutuais, que lhes foram contemporâneas, não eram organizadas necessariamente por ofício, já que muitas delas reuniam trabalhadores de diferentes formações ou tinham por critério de composição a etnia, a base geográfica ou um conjunto indefinido de ofícios. Mutuais, sociedades beneficentes, fraternidades ou sindicatos conviveram ao longo de toda a segunda metade do século XIX até as primeiras décadas do século XX no Brasil. Após esse período, algumas tiveram seu crescimento acelerado ou desacelerado.[ 2 ]

			As semelhanças entre o modus operandi das corporações e das irmandades leigas em relação às mutuais de ofício eram muitas, podendo induzir o historiador a pensar que uma agremiação tenha derivado da outra, o que empiricamente é raro de ser comprovado, embora tenha ocorrido em alguns casos.[ 3 ] Como Clawson, acreditamos que a continuidade entre tais instituições se encontra nos valores compartilhados e nas experiências em comum, sem que tenham se transmutado umas nas outras.

			Nos documentos de época, alusivos às mutuais ou aos sindicatos, é comum encontrar referências a corporações ou a conceitos como “corpo social”, mas não necessariamente à sua derivação, o corporativismo. No dicionário de 1873, não encontramos a palavra “corporativismo”, embora já existisse a referência à corporação com uso para igreja, exército, cientistas e órgãos públicos. Significava uma “reunião de pessoas que formam um corpo, tendo regulamentos, direitos ou privilégios particulares” (VIEIRA, 1873, p. 622, grifo do autor). Esse conceito pode aplicar-se tanto a mutuais como a sindicatos e demais organizações da sociedade civil.

			Quando o corporativismo aparece nos jornais...

			Alberto Torres, já na década de 1910, criticava o sistema representativo previsto pela Constituição de 1891 como sendo ineficaz e não adaptado à realidade brasileira. Seu livro “O problema nacional brasileiro”, publicado em 1912, já apontava para a inadequação da importação do formato liberal, que teria aprofundado as relações de poder local, características de nossa formação paternalista. Uma das soluções por ele apontadas seria a representação corporativa. Seria ela a única capaz de eliminar os conflitos e auxiliar no processo de organização da sociedade por meio do trabalho, libertando o país do mando das oligarquias regionais. Seu modelo, no entanto, não conferia caráter deliberativo às corporações, apenas consultivo.

			A primeira referência que achamos à palavra corporativismo, nos jornais disponíveis na Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional, encontra-se no periódico “Pacotilha”, da capital do Maranhão – jornal importante, que datava do fim do século XIX. Em sua edição de número 46, publicada em 25 de fevereiro de 1914, constava uma notícia sobre os diferentes gabinetes portugueses, desde a Proclamação da República em 1910 até o governo em curso de Afonso Costa. Como não havia nenhuma alusão ao Brasil na reportagem, provavelmente destinava-se ao público português ou a seus descendentes que residiam na capital maranhense. O conceito, no entanto, era portador de um significado diverso, ou melhor, aparecia como uma metáfora alusiva às distintas divisões políticas que assombravam a Primeira República Portuguesa. Embora já fosse conhecido no Brasil por meio da obra de Alberto Torres, aparecia, no periódico, com um significado de “corrente política”, e não como representação corporativa.

			Em julho do mesmo ano, o jornal publicou um artigo crítico ao mutualismo devido a seu caráter essencialmente corporativo e aos altos preços cobrados para que os pecúlios fossem garantidos pelas mutuais. Em 1o de março de 1923, o jornal referia-se, novamente de forma crítica, ao corporativismo:

			O sindicato só será completo para corresponder à sua missão expropriadora e renovadora quando no seu seio reunir todos os componentes da indústria, postos de partes os preconceitos morais do corporativismo profissional e da hierarquia quando esta se distingue pela feição autoritária e por vezes tirânica, imposta pelos interesses de exploração patronal (JORNAL PACOTILHA, São Luiz, 1/3/1923).

			Como se vê, fazia-se uma crítica aos princípios tirânicos e preconceituosos do corporativismo, que atrapalhavam o pleno desenvolvimento do sindicalismo. 

			O jornal operário “A Voz do Povo” publicava, em 27 de fevereiro de 1920, relato sobre um congresso da União Operária Italiana ocorrido no ano anterior, associando a defesa do corporativismo ao reformismo sindical. O jornal socialista era crítico ao modelo de representação corporativa e ao reformismo em geral. A visão depreciativa da representação explica-se pelo modelo de sindicalismo defendido pelo jornal em tela.

			Outra referência semelhante pode ser encontrada no Jornal “O Brasil”, de 16 de agosto de 1923, folha proletária da cidade do Rio de Janeiro (edição 470). Ao defender os princípios do anarquismo, a Federação dos Trabalhadores do Rio de Janeiro reiterava o necessário combate tanto às práticas mutualistas como às corporativistas.

			Outro jornal dos trabalhadores do Rio, chamado “A Classe Operária”, em sua décima edição, datada de 4 de julho de 1925, dedicava uma coluna especial para criticar a postura corporativista de alguns trabalhadores que não se interessavam pelo bem-estar da classe trabalhadora como um todo, defendendo de interesses exclusivos de seus próprios sindicatos, sem levar em conta os interesses mais universais dos trabalhadores. Usando como exemplo inúmeros movimentos grevistas malsucedidos em São Paulo, o jornal atribuía os fracassos ao predomínio dos interesses corporativos. Os trabalhadores estariam a confundir classe com corporação, o interesse universal com o específico, respectivamente, o que lhes traria apenas derrotas.

			Na edição 290 do jornal “A Manhã”, do Rio de Janeiro, publicada em de 3 de dezembro de 1926, em coluna intitulada “O Bloco Têxtil e o Proletariado”, P. Lavinas ressaltava a criação do “bloco têxtil”, organização destinada a integrar todos os sindicatos do setor. O fim da organização seria o de romper com o “mais míope corporativismo”, que causa isolamento entre os sindicatos do mesmo setor produtivo. Dando continuidade à aplicação pejorativa do conceito, o autor fala que o corporativismo é a expressão do sindicalismo reformista e amarelo, pois dificultava a organização internacional dos trabalhadores. 

			Até então, eram poucas as referências ao modelo, sendo todas muito críticas, seja por representar exclusivamente os interesses dos patrões, seja por ser a expressão do mutualismo, seja por fragilizar os sindicatos em sua luta contra a exploração. O corporativismo era visto como elemento de desunião da classe trabalhadora. 

			Os jornais operários posteriores retomariam, repetidamente, o caráter pejorativo da representação corporativa, associada aos interesses menos universalistas das classes trabalhadoras. Na 21ª edição do “Diário Carioca”, de 30 de setembro de 1928, o deputado Salles Filho assim expressou-se acerca do assassinato de um trabalhador: 

			No Brasil não há ainda o sindicalismo, não há ainda propriamente a consciência de classe. Há apenas o chamado corporativismo, associações beneficentes, de auxílios mútuos, etc. E não organizações proletárias, ao mesmo tempo, de defesa e ataque político e econômico, contra o patronato. 

			Para o deputado, que não era um representante classista, escrevendo em jornal não operário, tanto a representação corporativa como as mutuais – colocadas no mesmo patamar – não ajudavam os trabalhadores na defesa de seus interesses, por não induzirem à consciência de classe. Mesmo entre membros da elite política local, o corporativismo podia ser visto como um entrave à organização dos trabalhadores.

			No entanto, esse discurso não era unívoco. A representação corporativa tinha também seus defensores.

			A centésima edição do “Jornal do Brasil”, que veio a público no dia 27 de abril de 1927, apresentava uma coluna intitulada “Documento Fundamental da Revolução Fascista: A Carta do Trabalho”. Como se infere do próprio título, o texto fazia alusão à Carta del Lavoro de Mussolini. O artigo vinha sem assinatura, o que provavelmente revelava a opinião do próprio jornal. Em tom elogioso, destacava os benefícios para os trabalhadores e para as suas organizações sindicais conferidos pela nova Constituição italiana. Em contraposição ao socialismo soviético, que fomentava os antagonismos entre capital e trabalho, o corporativismo econômico proposto pela Carta harmonizava tais relações. O jornal evitava o aprofundamento sobre as discussões teóricas, mas afirmava que o novo modelo fascista não se contrapunha aos valores liberais da Revolução Francesa, como revela o trecho abaixo: 

			A concepção mussoliniana dos poderes do estado não pode, em nenhum sentido, representar a coerção às liberdades e aos direitos dos trabalhadores, como afirmam os adversários do fascismo, porque ela está baseada nos princípios de absoluta igualdade de deveres das classes produtoras e porque, afinal, os limites daquelas liberdades são os da justiça e da oportunidade.[ 4 ]

			Os elogios não partiam apenas dos editores e/ou jornalistas. A própria classe política, comprometida com o liberalismo oligárquico, via com bons olhos, ainda na década de 1920, as inovações propostas pelo líder italiano. Esse foi o caso do Ministro das Relações Exteriores do Governo Arthur Bernardes, Félix Pacheco, ao proferir um discurso enaltecendo o fascismo de Mussolini, no dia 7 de abril de 1924, em banquete oferecido ao Embaixador Extraordinário da Itália, que se encontrava em missão no país. Após realçar a raça italiana e seus grandes feitos, afiançava:

			Pode-se dizer, sem favor, que o Universo respirou, desopresso e aliviado, quando viu erguer-se, altiva, a formidável muralha de peitos de aço constituída pelos abnegados camisas pretas, contendo e repelindo a onda maligna e restaurando, na magnífica e severa plenitude, o equilíbrio e o prestígio do poder civil, dentro das fórmulas enérgicas que salvaram, nessa difícil emergência, a noção essencial da autoridade e vieram, ao cabo, permitir que a nobre Itália de sempre ressurgisse das suas amargas provações ainda maior do que dantes.[ 5 ]

			Esse foi também o caso do Senador Antônio Azeredo, líder da oligarquia mato-grossense, que, em entrevista concedida a um jornal italiano e reproduzida pelo Jornal do Comércio em 1928, afirmava:

			O Primeiro Ministro Mussolini impressionou-me profundamente. Ele é o mais acentuado representante da raça latina. Penso que o corporativismo criado pelo fascismo é a consequência inevitável da grave crise que o Sr. Mussolini enfrentou e resolveu no momento próprio de maneira perfeita. Acredito que uma crise semelhante, cedo ou tarde, surgirá noutros países sob os mesmos aspectos colocando o Estado na contingência de entregar-se à luta de classes ou criar um órgão responsável dentro do governo.[ 6 ]

			A entrevista foi reproduzida em outros jornais. Alguns leitores e articulistas viam com alguma desconfiança o desenrolar dos novos acontecimentos na Itália. No entanto, era de suma importância que um dos mais destacados senadores da Primeira República houvesse se posicionado tão claramente a favor do fascismo. Em meio à crise vivida pelo Brasil nos anos 20, as saídas autoritárias e claramente anti-liberais recebiam adesões significativas por parte da elite liberal-oligárquica. 

			Esse também foi o caso de Alberto Rego Lins, que, em coluna intitulada “O estatismo Italiano”, publicada no jornal “Correio da Manhã” de 29 de janeiro de 1928, teceu elogios incontestáveis ao Fascismo. Segundo o articulista, as pessoas associam o fascismo à vertente ideológica de oposição ao socialismo, porém é preciso conhecer bem a gênese das ideias para se ter uma percepção correta do que acontece hoje na Itália. Pode-se louvar os benefícios do fascismo sem desconhecer a intolerância que ele gera. Ele implantou-se na Itália de forma revolucionária, o que implicou certa dose de violência. Para o autor, a revolução Francesa também se valeu do terror, o que é comum nas mudanças bruscas e de forte impacto. Não se pode, pois, reduzir seus agentes a um grupo de terror fanático. A realidade prova o contrário. “O Fascio realiza nesse instante o tipo de estado unitário, soberano, nacional e ético. Ele não desconhece o direito individual, de que se tornam o limite e a norma os interesses da nacionalidade italiana.”[ 7 ]

			Para Lins, o corporativismo não seria uma criação do Fascismo, pois já existia no medievo italiano com o fim de substituir a casta parlamentar. Ele teria gerado esplendor e grandeza à vida pública florentina. O gênio Dante teve de inserir-se em uma corporação para poder participar politicamente. Lins reconhecia, no entanto, que a obra de Mussolini ainda não se encontrava pronta e que seria preciso esperar pelo desempenho do novo parlamento corporativo. Em que pese esse fato, a energia dos métodos do fascismo inspirava confiança, revelada pelas conquistas econômicas recentemente obtidas pelos italianos.

			Os elogios não se limitavam aos jornais da capital federal. O “Diário de Pernambuco”, de 26 de setembro de 1928, analisava a Constituição fascista em artigo intitulado “A Reforma Constitucional Fascista”. Seu autor valeu-se do pseudônimo E.F. para realizar clara defesa do novo regime, o qual dizia representar o golpe de morte do parlamentarismo democrático em razão dos erros da geração passada. Considera Mussolini melhor que Napoleão, pois realizou muito sem ter de recorrer à violência da qual o segundo valeu-se. Reconhece a genialidade do plano político de Maurras por trás das ideias fascistas. 

			O parlamentarismo nos países latinos era uma imensa chaga aberta; o sufrágio universal, o regime da incapacidade; a noção romântico-revolucionária da soberania popular, uma expressão vazia. A todas essas ideias Mussolini opôs um conjunto de reformas práticas e objetivas.[ 8 ]

			Nesse caso, o articulista era um crítico à democracia e manifestava claramente sua insatisfação em relação ao liberalismo, sobretudo ao que se encontrava em vigor no Brasil. Sugeria a implantação de medidas, estando entre as mais urgentes “o sufrágio corporativo que corresponde verdadeiramente às aspirações nacionais, e não o ridículo voto secreto, que é ainda mais indesejável que o sufrágio universal a descoberto.” Como se sabe, a campanha pelo fim voto a descoberto era intensa no Brasil, por parte dos setores médios urbanos, dos tenentes rebelados e de alguns setores oligárquicos. Na contramão desses setores, o articulista manifestava claramente seus ideais autoritários.

			Nem todos os jornais operários contrapunham-se à organização corporativa. As organizações mais reformistas manifestaram-se favoravelmente ao modelo. Esse foi o caso de um artigo publicado pela Federação Gráfica do Brasil, no jornal pernambucano “A Província”, de 8 de fevereiro de 1929. Em data que homenageava o Dia do Gráfico, a Federação, que reunia todos os profissionais do ramo, afirmava que, durante muito tempo, o gráfico ficara sem proteção, pois lhe faltava a corporação. Com o advento dos ideais corporativos, as coisas melhorariam, pois é pela corporação que as questões operárias deveriam ser resolvidas, dentro da ordem e fora da revolução. O corporativismo deu fim aos ideais anárquicos que só geravam conflito. Daí o seu desenvolvimento em países mais avançados. Resta claro que a Federação se opunha às organizações anarquistas e colocava-se mais à direita do espectro político. Por se tratar de uma importante organização, é relevante destacar que nem todos os trabalhadores organizados opunham-se de forma veemente ao novo modelo de representação em curso na Itália.

			Além de Alberto Torres, outros intelectuais, ao fim da década de 1920, já se colocavam prontamente a favor da representação corporativa, não necessariamente fascista. O caso mais emblemático foi o de Oliveira Viana, que, inspirado no próprio Alberto Torres, defendia a existência de Conselhos responsáveis por auxiliar o governo na tomada de decisões. Ao fim da década de 20, Vianna falava sobre a necessidade de se rever o sistema representativo brasileiro, como forma de superar o “insolidarismo” que nos caracterizava, por meio da abolição dos partidos políticos e da participação das classes organizadas nos negócios públicos.[ 9 ]

			Outros teóricos autoritários dos anos 30 defendiam a proposta corporativista, o que se tornou mais fácil depois das experiências francesa, portuguesa e espanhola, para além da italiana. Tanto Francisco Campos como Azevedo Amaral apostaram na representação profissional como um meio de resolver os problemas que viam no funcionamento dos parlamentos. Francisco Campos teve efetiva intervenção sobre os formatos de participação corporativa criados no Brasil antes, durante e depois do Estado Novo.

			O conceito como experiência

			Mas a onda corporativa não se limitou aos teóricos. Vargas, em seu primeiro discurso proferido sobre o tema, em dois de janeiro de 1931, defenderia o modelo:

			[O programa da revolução] modifica o regime representativo, com a aplicação de leis eleitorais previdentes, extirpando as oligarquias políticas e estabelecendo, ainda, a representação por classes em vez do velho sistema da representação individual, tão falho como expressão da vontade popular. (Vargas, 1938, p. 314, grifo nosso)

			Embora o conceito já fosse conhecido pelos brasileiros, a opção por omiti-lo e por adotar a expressão “representação classista” deve-se, provavelmente, ao fato de desassociá-la do modelo italiano, tanto para que pudesse ter um formato específico, quanto para que se desvencilhasse do fascismo. Dois meses depois, um decreto já garantia a representação classista dos trabalhadores sindicalizados no Estado.

			O Código eleitoral de 32, que organizou as votações para a Assembleia Constituinte, garantia, aos trabalhadores sindicalizados, uma representação específica no Parlamento. Até então, o conceito de corporativismo não aparecia nos decretos oficiais e, como vimos, nem na imprensa, com pequenas exceções pontuais.

			Em 28 de setembro de 1936, Agamenon Magalhães, Ministro de Vargas, concedeu uma entrevista ao jornal “Correio da Manhã”, do Rio de Janeiro, em que enaltecia os benefícios do corporativismo para o combate à depressão econômica:

			Enquanto o marxismo prega a luta de classes e a supressão de uma delas pela violência ou ditadura proletária, o corporativismo substitui o conceito de uma luta pelo de integração das classes em unidades econômicas. (...) No Brasil o Estado criando o sindicato, dando-lhe função pública e representação no Parlamento, juntas de conciliação e conselhos administrativos dos Institutos de Previdência, lançou as bases para o movimento corporativo, que poderá desabrochar com modalidades da economia brasileira. 

			Percebe-se, pela entrevista do ministro, uma defesa do modelo, visto como uma solução de resolução dos conflitos entre capital e trabalho, além de ser uma fórmula capaz de auxiliar o desenvolvimento econômico nacional. As referências ao conceito pareciam estar alterando-se em meados da década de 30.

			O ano de 1934 foi o da publicação da obra “O Século de Corporativismo”, de Manoilescu – traduzida e publicada no Brasil quatro anos depois –, na qual seu autor usou o conceito para designar um modelo de organização da sociedade civil em sua relação com o Estado e o mercado. Tal modelo consistiria em uma terceira via, alternativa às relações existentes nas sociedades autoritárias e/ou liberais. O autor romeno propunha, no entanto, uma separação do conceito de sua vertente autoritária, ao dizer: “ Se todos os fascismos foram corporativistas, nem todos os corporativistas foram fascistas” (apud GARRIDO, 2016, p. 192). 

			A mesma desvinculação era proposta no Brasil por um dos juristas mais renomados do Estado Novo, Themístocles Cavalcanti, membro da comissão do Itamaraty, responsável pela elaboração de um anteprojeto da Constituição de 34, o qual, ao comentar a obra traduzida de Roger Bonnard (“Sindicalismo, Corporativismo e Estado Corporativo”, de 1938), afirmava: “ O corporativismo pode ser, dessa forma, uma solução tanto para a democracia como para o estado autoritário porque, sob o prisma econômico, o seu aproveitamento constitui, já hoje, uma imposição da própria vida contemporânea” (1938, p. V). 

			A ideia de o corporativismo ser a terceira via entre as experiências totalitárias e liberais contou, também, com a adesão de Francisco Campos, o autor da Carta de 1937, além de outros intelectuais estadonovistas. Em entrevista concedida em 1937, Campos afirma que o corporativismo é inimigo tanto do liberalismo quanto do comunismo, pois permite o exercício da liberdade individual dentro da corporação, ao mesmo tempo que o seu excesso seria limitado pelo grupo (2001, p. 63).

			Isso posto, acreditamos que o conceito de corporativismo tenha sido introduzido no Brasil a partir da década de 1910 para identificar as primeiras experiências corporativas europeias, generalizando-se por meio da obra de Manoilesco, traduzida para o português por Azevedo Amaral em 1938. A partir das discussões teóricas e experiências históricas, o conceito de corporação mudou de significado, relacionando-se não mais às associações oitocentistas, mas a uma forma alternativa de representação de interesses em conjunturas autoritárias.

			Interessante a ser analisada é a relação entre o mutualismo – que permaneceu forte no Brasil até a década de 1940, bem como em Portugal – e o advento das experiências corporativas em ambos os países. Nesse campo, os estudos em Portugal são mais conclusivos, diferentemente do Brasil. O Estado Novo português foi hostil ao mutualismo, o qual, quando de sua instituição, reunia meio milhão de trabalhadores portugueses. Para Salazar, experiências autônomas de âmbito privado, como cooperativas e associações mutualistas, punham em risco o controle do Estado. Mas as dificuldades em se implantar as políticas de proteção social para os trabalhadores fizeram com que o regime não pudesse abrir mão delas ou das Misericórdias. Por não poder reprimir tais instituições, Salazar preferiu cooptá-las (GARRIDO, 2016, p. 192-200). As mutuais que não foram cooptadas e se opuseram à intervenção do Estado foram esvaziadas e perderam seus associados (GARRIDO, 2016, p. 223).

			No caso brasileiro, toda a montagem do estado previdenciário nos anos 30 e 40 prescindiu do apoio das mutuais, embora elas fossem responsáveis por boa parte da oferta de serviços assistenciais. Contrariamente ao ocorrido em Portugal, e também na Inglaterra, onde o estabelecimento da cidadania social ocorreu em parceria com a sociedade civil organizada, não há dados empíricos que apontem para essa relação entre o Estado Novo brasileiro e a sociedade civil previamente organizada. Mas estudos adicionais neste campo fazem-se ainda necessários.

			Poderíamos definir o corporativismo dos anos 30 valendo-nos de Schmitter, em seu clássico artigo de 1974 intitulado “Still the century of Corporatism?”: 

			[...] O corporativismo pode ser definido como um sistema de representação de interesses no qual as unidades constituintes são organizadas em um número limitado de categorias singulares, compulsórias, não competitivas, hierarquicamente ordenadas e funcionalmente diferenciadas, reconhecidas ou licenciadas (quando não criadas) pelo Estado, às quais é concedido monopólio de representação dentro de sua respectiva categoria em troca da observância de certos controles na seleção de seus líderes e na articulação de demandas e apoio. (SCHMITTER, 1974, p. 43-44, tradução nossa).[ 10 ]

			Essa definição revela a criação de um novo significado para um mesmo significante, pois os pontos comuns entre as corporações do período colonial brasileiro e as primeiras experiências corporativas inauguradas nos primeiros anos da década de 1930, no Brasil, eram muito poucos. Em comum há o papel que tais associações – corporações e mutuais de ofício – exerceram no mercado, já que eram instituições de representação de interesses e tinham por fundamento os princípios acima elencados. Mas tanto as corporações coloniais como as mutuais oitocentistas eram organizações que se estruturaram de forma autônoma, de baixo para cima, sem a interveniência do Estado, o que não ocorreu com o estabelecimento do corporativismo republicano. O papel preponderante do Estado sobre algumas corporações e o advento de associações corporativas autônomas levou à diferenciação schimitteriana entre duas modalidades de corporativismo: o estatal e o social, respectivamente. Passou-se a diferenciar dois modelos de intermediação de interesses, o corporativismo e o pluralismo – o primeiro ligado aos estados fortes; o segundo, aos estados democráticos. 

			Embora Manoilesco tenha reivindicado a separação entre formatos corporativos de intermediação de interesses e estados autoritários, as experiências históricas conectaram as duas coisas, associando a prática corporativa ao fascismo ou aos demais regimes autoritários do entre guerras. Isso fez com que o conceito assumisse um caráter acentuadamente pejorativo, sobretudo no Brasil. Já na Europa e no restante da América Latina, tal associação foi rompida, como veremos a seguir.

			O Conceito na literatura contemporânea: o neocorporativismo e seus derivados

			Nos anos 70 do século XX, o conceito foi retomado de outra forma. Experiências corporativas de representação de interesses que ocorriam em sociedades democráticas ocidentais, especialmente nos países escandinavos e na Áustria, passaram a ser chamadas de “neocorporativas” para escaparem de sua associação com os regimes autoritários. Tais regimes seriam distintos do pluralismo, do estatismo ou do próprio sindicalismo clássico. Guillermo O´Donnell, em 1976, ao analisar os casos latino-americanos identificava uma natureza bifronte do corporativismo, que poderia ser estatizante – de matriz autoritária – ou privatista, em sociedades democráticas.

			Lehmbruch (1977, p. 79), para quem o corporativismo transformara-se em um modelo institucional, no qual grandes organizações de interesse cooperavam entre si e com o Estado na definição de políticas públicas, assim definiu o neocorporativismo:

			[...] o “novo corporativismo” da Europa Ocidental e do Norte permaneceu incorporado a um sistema de democracia constitucional liberal, que prevê regras institucionais, a exemplo da liberdade de associação. É verdade que, com o “neocorporatismo”, a distinção liberal clássica entre “estado” e “sociedade” perdeu o foco. (...) Pode ser que, sob o aspecto funcional, o corporativismo “autoritário” e “liberal” tenham semelhanças fundamentais. Talvez essa semelhança esteja apenas de certa forma obnubilada, devido ao fato de que o corporativismo liberal é um fenômeno muito menos doutrinário do que sua versão clássica (LEHMBRUCH, 1977, p. 92-93, tradução nossa).[ 11 ]

			Depois dessas mudanças, o conceito de corporativismo flexibilizou-se, podendo ser usado como um modelo de relação entre atores políticos organizados na defesa de seus interesses de corpo, em várias regiões do mundo e em qualquer período histórico. Perdeu, pelo menos nas análises fora do Brasil, seu caráter pejorativo, derivado de sua associação aos regimes autoritários. Segundo tais abordagens, o que transforma as relações corporativas em autoritárias é o contexto no qual emergem, e não as relações em si mesmas. Dessa forma, sua principal diferença em relação ao pluralismo está na natureza dos atores envolvidos, no contexto em que se dá a disputa pelo poder e nas suas formas internas de organização.

			No início dos anos 80, a contribuição do neomarxista Clauss Offe (1981) foi fundamental para o reconhecimento do corporativismo como uma das instituições – ao lado dos partidos e dos parlamentos – que compunham as diferentes redes que entrelaçavam os governos à sociedade civil, uma vez que assumiam um status quase público na prática política.

			Ainda na década de 1980, surgiram duas variações do conceito: o mesocorporativismo e o microcorporativismo. O primeiro seria definido por Wassenberg (1982) como a ação de atores coletivos, não necessariamente vinculados às associações de classe, que defendem interesses específicos, setoriais e profissionais. Relacionam-se diretamente com as agências estatais em benefício de suas respectivas corporações. Como as negociações entre os atores ocorrem em um nível intermediário de poder (um setor específico da economia, uma região, ou uma área de competência bem definida), o prefixo meso justifica-se. O segundo, como o próprio conceito expressa, refere-se mais à defesa de interesse de um ator ou um pequeno conjunto de atores vinculados a uma microunidade econômica, a exemplo de uma empresa. Ao contrário do macro corporativismo, que tem por horizonte problemas nacionais, o micro corporativismo concentra-se na solução de problemas localizados (OLIVEIRA, 2004, p. 248).

			Nos anos 90 do século XX, o debate historiográfico apontava para a perda de utilidade do conceito, uma vez que o predomínio do neoliberalismo, que marcara a morte tanto do Fordismo quanto do Keynesianismo, esvaziara a possibilidade de inserção dos trabalhadores como partícipes importantes na definição de políticas públicas. 

			O que ocorreu, no entanto, foi a ampliação do uso do conceito, que, em vez de limitar-se à esfera do político, foi usado para a compreensão de relações e resultados econômicos, ou de sua intervenção sobre a definição de políticas econômicas. Dessa forma, ao invés da erosão do conceito no contexto do neoliberalismo, ele transmutou-se, uma vez que as negociações corporativas continuaram a ser realizadas, ou a nível micro ou a nível intermediário. As crises econômicas que resultaram do neoliberalismo foram respondidas igualmente por arranjos corporativos, embora o equilíbrio entre os atores tenha mudado em prejuízo dos trabalhadores. 

			Mas esse esforço dos cientistas sociais em retomar o conceito de forma renovada não foi suficiente para que o conceito perdesse a sua carga ideológica, pelo menos no Brasil. Nos anos 80, Fábio Wanderley Reis (1989) reivindicava o aumento do corporativismo para o bem da consolidação da democracia brasileira, que então renascia após a ditadura militar. Em texto seminal, Reis destacava que, ao contrário do que ocorria na ciência política europeia ou mesmo no restante da América Latina, o conceito de corporativismo no Brasil era visto como incongruente com os avanços democráticos. 

			Na mesma direção caminharia, mais tarde, Bruno Reis (1995), ao contestar a oposição entre corporativismo e pluralismo, a diferença entre corporativismo estatal e social e ao defender que o corporativismo é um sistema normal e eficaz de representação de interesses em sociedades democráticas. Na sua ausência, predominariam os lobbies, os quais reservam parcelas de poder significativas a empresários em detrimento dos interesses dos trabalhadores. Dessa forma, ampliar a representação corporativa poderia contribuir para a melhor administração dos conflitos distributivistas, e não o contrário.

			*

			Procurou-se, neste capítulo, dividir a reflexão em dois momentos. No primeiro, focou-se a análise sobre as transformações do conceito de corporação e corporativismo ao longo do tempo no Brasil. E, em sua segunda parte, procurou-se acompanhar o debate nacional e internacional sobre o tema. 

			Por meio da pesquisa empírica realizada, foi possível perceber que o conceito de corporativismo, até a primeira década do século XX, relacionava-se diretamente à ideia das corporações de ofício, que remetia às noções de fraternalismo, solidariedade e união entre trabalhadores de um mesmo ofício. Paulatinamente, esse quadro alterou-se, sendo possível encontrar o conceito com um novo significado a partir da década de 1910, próximo a como o compreendemos hoje.

			No contexto dos anos dez, parte dos trabalhadores organizados no sindicalismo à esquerda tratava o conceito de forma pejorativa, associando-o ao mutualismo ou às demais organizações mais reformistas dos trabalhadores. Interessante foi perceber que muitos setores da elite oligárquica liberal receberam não só o corporativismo como também as primeiras experiências fascistas de forma positiva e esperançosa. Quando a República entrava em crise na década de 1920, sendo objeto de crítica por parte de variados setores organizados da sociedade civil, as experiências italianas eram vistas como inovadoras e capazes de se colocarem como uma alternativa ao regime da Constituição liberal de 1891. Foi somente após o avanço dos regimes totalitários que o discurso sofreria uma mudança. Até então, nossas elites o viam como uma boa nova, investindo na ampliação dos elos entre brasileiros e italianos por meio da recepção dos imigrantes.

			Após o conceito associar-se às experiências totalitárias e ser refutado, voltaria a ser apropriado pela Academia de forma mais autônoma e, de certa forma, positiva, pelo menos fora do Brasil. No entanto, atualmente, para os pesquisadores brasileiros em sua maioria, ele ainda opera como um adjetivo desqualificador. Posturas que defendam interesses de grupos socialmente organizados são vistas como não solidaristas ou cartoriais. A defesa de interesses confunde-se com o esforço pela manutenção de privilégios. Quanto mais à esquerda encontra-se uma instituição sindical no Brasil, mais afasta-se da defesa da representação corporativa, muito embora, na prática, isso não ocorra. Por outro lado, grande parte da sociedade civil organiza-se corporativamente. A bancada parlamentar conhecida como BBB – boi, bala e bíblia – é uma das mais consistentes corporações do legislativo brasileiro, reunida em torno da defesa do agronegócio, contra o desarmamento e marcada por um extremo fundamentalismo religioso, à direita do espectro político. 

			O ideal seria que assumíssemos a importância das demandas corporativas como um valioso instrumento de pressão da sociedade civil sobre o Estado, reconhecendo que nem toda luta por direitos implica conquista de privilégios, mesmo em um país marcadamente desigual.
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CORPORATIVISMO E EMPRESARIADO NO BRASIL[ 1 ]


			Paulo Roberto Neves Costa[ 2 ]


			Introdução

			O objetivo central deste capítulo é pensar na questão do corporativismo a partir daquele que seria seu problema fundamental, ou seja, o da dinâmica de intermediação de interesses, mais especificamente entre o que se entende por sociedade e Estado. Assim, adjetivar ou pensar no que existiria de particular, antigo ou novo no corporativismo inevitavelmente remeteria a esse problema, tão antigo quanto a política, a democracia e a própria relação entre sociedade e Estado. Os grifos apenas reforçam a óbvia diversidade de sentidos que tais expressões, com maior ou menor status conceitual, assumem, também residindo nesse aspecto um dos problemas fundamentais do conceito de corporativismo.

			Nesse sentido, pretendemos tratar da questão do corporativismo a partir de um tema específico: a intermediação de interesses dos empresários nas democracias, mesmo que a representação de interesses através de formas que possam ser chamadas de corporativistas ou corporativas não seja um processo exclusivo desse tipo de regime político, e que tais interesses possam ser intermediados por outras formas institucionais. Tomaremos como referência o caso brasileiro, não apenas por uma questão de delimitação do problema de pesquisa, mas, sobretudo, em função da natureza da abordagem aqui proposta, a qual entende que o conceito de corporativismo se torna mais útil enquanto ferramenta analítica quando referido a uma dada questão e a um processo histórico específico. Portanto, embora não pretendamos fazer uma discussão de natureza teórica mais ampla, buscaremos tanto definir com precisão o que entendemos por corporativismo quanto indicar a utilidade analítica desse conceito.

			Enfim, defendemos a importância desse tema no tratamento da questão – seja sociológica, seja política – da intermediação de interesses como forma de evitar vieses, tendências, sobreposições e simplificações, presentes tanto no senso comum quanto na imprensa e na academia, como, por exemplo, a de que as formas corporativas controlam os Governos, ou que, ao contrário, que o Estado controla a dinâmica dos interesses sociais, ou então a de que formas corporativas necessariamente trazem efeitos negativos para a democracia.

			O estudo da representação de interesses empresariais está longe de ser meramente uma “Sociologia das altas rodas” ou dos “ricos” e “poderosos”, que é interessante e sugestiva. Ao contrário, como é sabido, há uma diversidade muito grande entre os indivíduos e os grupos que poderiam ser chamados de “empresários”, sendo que uma das questões fundamentais da abordagem sociológica desse tema, no Brasil, diz respeito exatamente às dúvidas sobre a sua força política[ 3 ].

			Isso remete também à necessidade de chamar a atenção para o fato de que, enquanto categoria analítica, as expressões empresários e empresariado são frágeis, inócuas ou até confusas, caso não venham acompanhadas de um esforço de precisão em relação a essa diversidade de condições econômicas, sociais, políticas, institucionais e culturais relativas àqueles que, segundo Marx, seriam os proprietários e gerentes dos meios de produção ou, segundo Weber, desenvolveriam as atividades racionalmente voltadas para a satisfação de necessidades sociais de forma privada e visando ao lucro. Obviamente, essa ressalva também valeria se estivéssemos tratando de trabalhadores, movimentos sociais, minorias, cidadãos etc.

			Sendo assim, um primeiro aspecto que se coloca, em termos de delimitação do alcance da forma como se poderia tratar do tema dos empresários para abordar a questão do corporativismo enquanto processo de intermediação de interesses, é a necessidade de deixar muito claro: i) de que forma e a quem efetivamente a análise reporta-se, ou seja, a qual coletivo ou grupo está referindo-se historicamente; ii) com quem ou com quais atores (sociais, estatais, institucionais etc.) esse grupo relaciona-se; iii) as formas institucionais dessa relação; e iv) os conceitos e o referencial teórico utilizados.

			Essa precisão não é um fim em si, mas uma condição óbvia e necessária da análise sociológica da intermediação de interesses. O problema é que, quando se trata de categorias como corporativismo, muitas vezes esse cuidado é deixado de lado diante da necessidade ou de criar uma categoria explicativa de grande alcance, ou de recorrer às variedades propostas pela literatura, como, por exemplo, as de P. C. Schmitter (SCHMITTER; STREECK, 1999; SCHMITTER, 1974), ou de analisar os problemas concretos de um caso histórico específico, como o do Brasil.

			Outro aspecto importante, que, embora não seja exclusivo dos empresários, lhes é bastante peculiar, é aquilo que diz respeito aos seus interesses. Entendemos que não se pode falar de interesses sem uma referência teórica e metodológica clara. Isso exige também a análise rigorosa daquilo que os próprios indivíduos estudados estabelecem como sendo os objetivos de suas ações e como avaliam os resultados dessas ações. Enfim, os interesses são sociologicamente apreensíveis quando os atores não só elaboram e definem o que querem, mas quando efetivamente agem, em especial no âmbito político, em interação com outros atores, sociais ou estatais. E isso deve ser considerado não apenas em relação a questões e políticas específicas, mas, sobretudo, em relação aos processos de definição das formas de intermediação de interesses, sejam eles do próprio grupo social, sejam de outros.

			Recorrer à ideia de que há desejos e demandas, transformados ou não em ações, que podem ser considerados autênticos, pode ser sociologicamente válido, mas coloca o analista no papel de equacionar e fazer, muitas vezes de um ponto de vista normativo, aquilo que o próprio agente ou grupo nem sempre faz de forma precisa. Sendo assim, como dissemos acima, salvo em condições teóricas e metodológicas muito bem definidas, afirmar que os empresários defendem, buscam ou desejam algo, ou que deveriam fazer ou ter feito isso ou aquilo, não pode ser meramente pressuposto a partir de premissas teóricas ou normativas, mas sim verificadas na sua ocorrência histórica à luz de um conjunto preciso de categorias analíticas voltadas para a ação. Como veremos adiante, o uso de modelos também pode ser problemático.

			Esses argumentos reforçam uma das proposições que aqui são apresentadas, ou seja, a de que o Estado também deve ser considerado não enquanto um ator único, mas sim como uma pluralidade de atores, com conflitos internos, interesses, estratégias e particularidades, os quais se transformam ao longo do tempo. Por sua vez, isso remete à necessidade de certa delimitação cronológica na análise do corporativismo enquanto intermediação de interesses entre Estado e sociedade. Voltaremos também a essa questão mais adiante.

			Em suma, a ideia de que o privado (por exemplo, os interesses empresariais) sobrepõem-se ao público na política monetária, na política fiscal etc., ou de que o Estado (no caso, os governantes ou a burocracia) sobrepõe-se à sociedade, exige, em primeiro lugar, que se defina com precisão o que se entende por cada uma dessas categorias analíticas. Em segundo lugar, exige também, ainda mais quando se trata de uma análise sociológica, que as atribuições de desejos, interesses e, principalmente, de racionalidades e estratégias a esses atores, estatais ou sociais, seja feita com muito cuidado. Isso é ainda mais relevante quando se trata de uma democracia, na qual a dinâmica da relação com o poder constituído é bastante variável, ou seja, a condição, por um lado, de burocratas e de autoridades eleitas e, por outro, de atores e grupos sociais, está sujeita a variações e sobreposições, não permitindo generalizações de grande alcance no tempo e no espaço. E em terceiro lugar, é necessário muito cuidado ao se atribuir papéis e capacidades políticas aos atores que compõem, em uma dada conjuntura histórica, sociedade e Estado nas complexas relações que estabelecem entre si. Ou seja, são atores que se transformam no processo de interação.

			Por fim, o foco sobre aqueles indivíduos que assumem papel relevante na ação política, ou seja, na elite, organizada ou não, seja no âmbito da sociedade, seja no do Estado, também se apresenta como uma forma de verificar de que modo os coletivos equacionam o processo de definição dos seus interesses, das suas ações e das formas institucionais através das quais esse processo se dá. Como veremos adiante, isso é importante para o tratamento da questão do corporativismo. O procedimento analítico aqui adotado caracteriza-se por uma revisão da literatura articulada a resultados de algumas experiências próprias de pesquisa. Na primeira parte deste capítulo, faremos um breve percurso sobre a questão do corporativismo na literatura sobre empresários e política no Brasil. Na segunda parte, trataremos do conceito de corporativismo enquanto categoria de análise de casos históricos. Por último, apresentaremos algumas contribuições para a construção de uma agenda de pesquisa a partir do conceito de corporativismo, seguidas de nossas considerações finais.

			A intermediação de interesses e o corporativismo na literatura sobre os empresários no Brasil

			Não pretendemos fazer um levantamento exaustivo da literatura sobre relação entre empresários e corporativismo no Brasil. Nosso objetivo é apresentar nossas proposições sobre o assunto. Para tanto, serão mencionados, ao longo de nossa argumentação, alguns dos trabalhos exemplares que fazem parte dessa já vasta e relevante área de estudos da produção sociológica brasileira.

			Em primeiro lugar, entendemos que não se pode associar corporativo a estatal, oficial ou sindical[ 4 ]. A análise da história brasileira indica que houve uma intensa e complexa articulação entre o público e o privado, ou entre Estado e Sociedade no processo de modernização capitalista brasileiro, e que não há motivos para se pensar em uma lógica de sobreposição de uma dessas dimensões sobre a outra quando da definição das formas institucionais de intermediação de interesses. Tampouco cabe pensar em exclusividade ou, muito menos, em “monopólio” de alguma forma institucional no processo de intermediação de interesses. Parece-nos mais interessante pensar em um processo de articulação entre os atores estatais e sociais, sendo que ambos possuem suas heterogeneidades, conflitos internos, poderes e fraquezas. Isso remete à questão acima mencionada acerca da forma de definir o que se considera como Estado e Sociedade, público e privado.

			A ideia de incorporação, do privado pelo público e/ou vice-versa, tende a atribuir uma homogeneidade, uma racionalidade, uma coerência e um peso demasiadamente decisivos a uma, a outra ou a ambas as dimensões. Além disso, tende a desconsiderar as diferenças entre o processo de definição das formas institucionais de intermediação de interesses e a dinâmica decisória de políticas públicas específicas.

			Theda Skocpol, ao tratar da questão do pluralismo enquanto abordagem da relação entre Estado e Sociedade, questiona a ideia de intencionalidade e racionalidade do Estado. Para a autora, essa atribuição exige a consideração de casos históricos concretos da ação do Estado, a qual pode ou não ser coerente, sendo mais interessante analisar por que, quando e como as políticas e ações do Estado se dão. Skocpol também chama a atenção para a consideração da questão das condições objetivas e das “capacidades” que o Estado, mesmo que tenha um objetivo definido e preciso, possa, de fato, realizá-lo (SKOCPOL, 1985, p.15, 21 e ss.).

			Em relação ao caso brasileiro, isso remete à ideia de que o Estado sempre foi uma estrutura diversificada, multifacetada e perpassada por conflitos, exatamente em função de suas relações com os atores sociais. Daí a importância de considerar esse processo como uma complexa inter-relação. Enfim, mesmo que tivesse um objetivo racionalmente definido e preciso de controle sobre sua relação com classes ou grupos sociais na política não necessariamente o Estado possui um projeto claro e coerente e também as condições ou “capacidades” para implementá-lo.

			Enfim, parece-nos temerário defender que, no Brasil, o ator Estado – ainda mais quando não se define com precisão qual dimensão, instituição ou agente estatal estão sendo considerados – teria incorporado aqueles que seriam os atores sociais, supondo que esses teriam somente a possibilidade de serem simplesmente incorporados. Esse é um dos problemas do uso da categoria corporativismo nos estudos sobre intermediação de interesses do empresariado no Brasil, estando presente até hoje nos trabalhos sobre esse assunto. Isso se expressa no uso da expressão corporativo, e de suas derivadas, para referir-se estritamente, e muitas vezes de modo crítico e depreciativo, às formas representativas sindicais do empresariado, ou seja, aos sindicatos, às federações e às confederações patronais.

			No Brasil, a relação entre os empresários e o processo de constituição das formas de intermediação de interesses, mais particularmente aquilo que aqui entendemos por formas corporativas, as quais não podem ser restritas às sindicais, foi marcada por uma importante presença dos empresários, através de suas elites e/ou de suas entidades, e até de outras formas de manifestação[ 5 ]. Isso foi relevante para a formatação institucional e para o papel das formas de representação dos empresários, associativa ou sindical, em especial na complexa relação e articulação entre essas duas formas institucionais, das quais somente a última é considerada por grande parte da literatura como corporativa ou corporativista. Mesmo quando se reconhece o caráter dual das formas de representação dos empresários, tende-se a associar corporativismo apenas às formas sindicais. Assim, se as associações foram as primeiras a ter, e nunca deixaram de ter, a condição de interlocutores legítimos com o Governo, não é possível falar, como o faz Vanda Costa (1999), de “monopólio da relação entre Estado e empresa”.

			Em suma, quando da análise da intermediação de interesses, mesmo em um regime autoritário – por exemplo, o Brasil durante o Estado Novo –, não se pode atribuir, muito menos pressupor, um peso excessivo, seja ao Estado, seja às forças sociais, ou, em particular, aos empresários, no processo histórico de definição das formas institucionais de intermediação, muito menos das suas capacidades e papéis políticos[ 6 ]. 

			Em segundo lugar, entendemos que a categoria corporativismonão deve ser muito abrangente, sobrepondo-se, por exemplo, a outras questões como a da representação política. Além disso, deve ser mais precisa, no sentido de distinguir, de um lado, o processo de formatação institucional das formas de intermediação de interesses e, de outro, o jogo de forças políticas em um dado processo decisório, por exemplo, de regulamentação legal (GOMES, 1979) ou de política econômica (LEOPOLDI, 2000).

			Nesse sentido, para também evitar a recorrência a modelos, reais ou imaginários, de relação entre Sociedade e Estado, a categoria corporativismo deveria voltar-se para a descrição, a análise e a compreensão das particularidades das formas históricas de intermediação de interesse relacionadas a grupos com relevante papel econômico, o que não implica necessariamente grande poder, força econômica ou política.

			Em terceiro lugar, o problema do uso de modelos, seja de corporativismo, seja de pluralismo, muitas vezes colocados de forma antissimétrica e excludente, é a tendência à avaliação deste processo de intermediação de interesses a partir dos critérios estabelecidos pelos modelos, mesmo quando se busca deles se afastar[ 7 ]. No caso dos empresários no Brasil, os critérios pluralistas deveriam servir mais como agenda de pesquisa e menos para avaliar, de forma normativa, os resultados e as consequências políticas das formas concretas de intermediação de interesses, ou seja, avaliar o que eles fizeram ou deixaram de fazer de bom para a democracia e para a sociedade.

			Este uso mais normativo do que teórico-metodológico do pluralismo expressa-se, por exemplo, na ideia de que o “modelo corporativo” brasileiro seria distinto do neocorporativismo europeu, e que, além disso, não teria sido resultado de uma “evolução espontânea”, mas sim introduzido pelo “Estado”[ 8 ]. Essa conclusão só é possível quando se considera o corporativismo como um “sistema” − o qual seria distinto e antagônico a outro, o “pluralista” −, caracterizando-se pela “primazia do Estado” e sendo adjetivado como “setorial”, “semicorporativo”, mesmo quando se articula com o que seria o âmbito “extra-corporativo”, expressão que remete às associações empresariais. 

			Assim, deixa-se de lado o jogo conflituoso de correlação de forças no processo de institucionalização, em maior ou menor grau, da intermediação de interesses, tendendo a confundir tal processo com aqueles mais afeitos a processos decisórios específicos. Inclusive, cabe considerar que tal processo de institucionalização das formas de intermediação contempla, ainda, dinâmicas exclusivamente institucionais, ou seja, quando as próprias entidades de representação, e não apenas os grupos supostamente representados, passam a ser também atores. Enfim, no Brasil, se já seria temerário tomar por referência a possibilidade ou de uma “evolução espontânea” ou de um controle ou incorporação por parte do Estado sobre a intermediação de interesses dos trabalhadores, o seria ainda mais no caso dos empresários.

			Por fim, há a ideia de que o corporativismo poderia ser negativo ou prejudicial para a democracia. Essa proposição está presente, por exemplo, na análise de Maria do Carmo Campello de Souza (1985) sobre a democracia de 1946,, e também na ideia de Diniz e Boschi de que o corporativismo, de um lado, não propiciou “acordos interclasse” – mas sim a “setorização dos interesses”, e de que isso implicaria “(...) tensões entre o corporativismo que se consolidou no país e os imperativos da consolidação democrática” – e, de outro, gerou “táticas restritivas” e “óticas particularistas”, o que faria do caso brasileiro “(...) uma categoria intermediária de corporativismo setorial” (DINIZ ; BOSCHI, 1991, p. 18,- 20 e 27).

			Mesmo que se tome como factível essa expectativa, não é possível atribuir aspectos apenas ao Estado. Mais uma vez, isso implicaria a ideia de que o Estado e seus agentes são, de um lado, claramente racionais e suficientemente fortes para impor a sua forma de pensar o processo de intermediação dos interesses empresariais – o que significa que os empresários não teriam nenhuma capacidade de reagir frente a isso – e, de outro, que caberia obrigatoriamente ao Estado e aos empresários promoverem tais tipos de acordos. Enfim, cabe considerar e estudar as condições objetivas históricas que favoreciam ou desfavoreciam tanto os acordos quanto os conflitos e evitar o superdimensionamento das variáveis institucionais na análise das relações entre Estado e Sociedade.

			Em relação à setorização dos interesses, há a tendência a considerar tal processo em si um problema, quando ele pode ser pensado a partir da própria segmentação das atividades econômicas no capitalismo[ 9 ]. Parece-nos mais interessante pensar no processo de conflitos e disputas entre os representantes dessas atividades pelas políticas de Estado e no fato de que alguns setores estariam mais bem preparados e mais fortes para impor seus interesses, seja na construção das formas institucionais de intermediação de interesses, seja na definição das políticas de Estado[ 10 ].

			A natureza fragmentada da representação empresarial não pode ser atribuída exclusivamente ao Estado, muito menos às formas sindicais, dado que, de um lado, nunca houve impedimento legal para que outras formas mais centralizadas ou de cúpula se constituíssem, e, de outro, não houve efetivo interesse dos dirigentes de entidades empresariais, sindicais e associativas em alterar profundamente esse modelo fragmentado. Portanto, tal fragmentação e a ausência de entidades de cúpula não podem ser analisadas apenas a partir de variáveis institucionais, nem entendidas como uma suposta tarefa não cumprida por parte dos empresários. Enfim, isso não nos parece ser um problema para a democracia brasileira, nem algo que possa ser atribuído ao Estado e às formas sindicais[ 11 ].

			Esse é outro exemplo de uso normativo das proposições pluralistas, dado que toma por referência, para pensar o caso brasileiro, o pluralismo enquanto modelo de relação entre Sociedade e Estado. Enfim, não caberia ao analista tomar por referência a sua interpretação sobre qual o espaço que as formas de intermediação de interesses, velhas ou novas, “deveriam ocupar” (COSTA, 1999) na história, no presente ou no futuro. A referência ao surgimento de formas “pluralistas” em contraposição com aquelas que seriam “corporativistas” indica que tanto pluralismo quanto corporativismo estão sendo pensados menos como procedimentosou categorias analíticas, e mais como modelos, ou seja, como referências para uma avaliação normativadaquilo que tais formas não eram e/ou deveriam ter sido.

			Há também a recorrente ideia de que a “matriz” da “estrutura corporativa” é de “inspiração fascista” e instaurada na ordem autoritária do Estado Novo, “ o que teria impedido, posteriormente, uma avaliação mais positiva das potencialidades do corporativismo no Brasil” (DINIZ; BOSCHI, 1991). Entendemos que não é possível estabelecer essa relação direta de causa e efeito, ainda mais no longo prazo, ou seja, para além do momento em que a construção das formas corporativas de intermediação de interesse ocorreu[ 12 ]. Entendemos que, no caso dos empresários, tais formas corporativas iniciaram-se com as primeiras associações comerciais, tendo um momento muito importante quando do surgimento das entidades sindicais e sua consolidação nos anos 1940, sendo que esse processo perdura até hoje. 

			Além disso, a constatação de que algo continua não significa a explicação do motivo pelo qual isso ocorre ou pelo qual se mantém. E, após o fim do Estado Novo −período ao qual se associa o surgimento daquilo que a literatura chama de formas corporativas de representação de interesses, ou seja, as entidades sindicais −, e mesmo nos dias de hoje, as formas sindicais, ao lado das associativas, são inquestionavelmente canais de organização e ação política dos empresários nas instâncias do Estado democrático no Brasil. Enfim, esse nos parece mais um exemplo do uso normativo das proposições pluralistas.[ 13 ]

			Assim, podemos constatar que as formas sindicais, às quais se associa – quase que de forma exclusiva – aquilo que seria corporativismo, podem ser consideradas como um modo de aproximação e vinculação dos grupos econômicos a elas associados com as instituições democráticas, como o parlamento.[ 14 ] Além disso, tomar por referência a necessidade de extensão dos benefícios do desenvolvimento econômico para os trabalhadores e a sociedade é algo que, embora possa ser associado a experiências democráticas, não permite considerar que tal processo de extensão possa ser pensado apenas a partir das formas de intermediação entre empresários e trabalhadores, muito menos a partir somente das formas sindicais. Assim, a relação entre formas corporativas, sindicais ou associativas, e regime político não está dada de antemão, nem pode ser generalizada para todos os casos históricos.

			Existe também, na literatura sobre corporativismo e empresariado, o entendimento de que a definição das “identidades coletivas” dos grupos sociais deu-se a partir da sua “interconexão” com o Estado, e que os conflitos foram marcados pela “institucionalização da tutela do Estado”. Assim, as implicações negativas do corporativismo no Brasil teriam sido a “primazia do Estado” e o alto grau de controle e tutela deste sobre o corporativismo e sobre a sociedade (DINIZ; BOSCHI, 1991, p. 21).

			Parece-nos temerário atribuir ao Estado esse processo de constituição dos grupos sociais enquanto atores políticos, o que seria difícil até mesmo em regimes totalitários. Mais uma vez, essa questão remete à importância de se definir com precisão não apenas os grupos sociais que são objeto de análise, mas também aquilo que se entende por Estado, no sentido de evitar atribuir a ele capacidades, racionalidades, eficácias e coerências que, muitas vezes, os analistas lamentam não encontrarem nos grupos sociais. 

			Enfim, isso nos remete à consideração de que dificilmente se pode esperar a solução de problemas inerentes e subjacentes à sociedade capitalista das formas que possam ser chamadas de corporativas. Nesse sentido, podemos mencionar as proposições de Paul Hirst (1992), o qual faz um interessante exercício de pensar o corporativismo enquanto forma de aproximar a sociedade do processo de definição das políticas econômicas, ou seja, exatamente como forma de estender o alcance da democracia representativa, fomentar a democracia participativa e, até mesmo, como bandeira política alternativa para aqueles que abandonaram o projeto de revolução socialista e aderiram à democracia representativa..

			Quanto à questão da “primazia do Estado”, como vimos acima, ao menos no caso dos empresários, tanto as formas sindicais quanto as associativas – e, sobretudo, as articulações entre elas – não são isentas de conflitos e podem também ser favoráveis à democracia. É certo que, entre os trabalhadores, o processo se dá de forma diferente, e isso pode ser pensado, como o faz Claus Offe (1984), como algo relativo às características da própria sociedade capitalista, ou mesmo a partir de critérios mais liberais, ou seja, baseados no critério fundamental das prerrogativas e direitos individuais (DAHL, 1997). E não podemos desconsiderar que, no modelo de democracia dos países europeus, também podem ocorrer efeitos desmobilizadores dos trabalhadores. Isso remete a outra preocupação importante: a definição, com precisão, do conceito sociológico – e não apenas normativo – de democracia.

			Há, na literatura, o reconhecimento de que, também em relação ao empresariado, o corporativismo teria implicado abertura de novos espaços políticos, arenas de negociação e ganhos, além de uma “privatização do público” (DINIZ; BOSCHI, 1991, p.22). Além disso, como mostram Angela Maria de Castro Gomes (1979) e Maria Antonieta Leopoldi (2000), houve negociação entre empresários e Estado na “configuração do modelo dual de intermediação”, sindical e associativa.

			Como ressaltamos acima, as formas associativas são anteriores às sindicais e, portanto, são as primeiras formas de intermediação de interesses empresariais de natureza corporativa. Mas, o mais importante é que, se há o reconhecimento de que houve tal negociação, torna-se complicado falar em “primazia do Estado”, ainda mais quando se defende a ideia de que o empresariado era um ator relevante e que possuía força política.

			Além disso, há a tendência a se confundir as características da forma institucional, por exemplo, a sindical, geralmente associada a corporativismo, e os comportamentos daqueles que dirigem tais entidades em um determinado momento, os quais podem ser interpretados como desfavoráveis ou negativos para a democracia. Novamente, por um lado, isso remete à sobreposição entre as questões relacionadas ao processo de constituição do capitalismo industrial no Brasil e o jogo político em torno de aspectos e dimensões específicas e em momentos específicos; por outro, remete à uma determinada visão do que deveria ser a democracia, no caso, pluralista.

			O conceito de corporativismo como categoria de análise

			Embora não tenhamos pretensões de natureza teórica, convém sistematizar e deixar claro o que entendemos por corporativismo e formas corporativas. Tais categorias analíticas estão sendo consideradas como ferramentas de análise de processos relacionados às formas institucionalizadas de intermediação de interesses que: i) remetem à relevância econômica dos grupos sociais que as criaram; ii) voltam-se para a política e o Estado, mas também para seus supostos representados e para a sociedade; iii) não são totalmente espontâneas, nem totalmente controladas pelo Estado, seja qual for a natureza do regime político; iv) são compatíveis, e até favoráveis, à constituição e manutenção de regimes políticos tanto democráticos quanto autoritários, e, portanto, podem relacionar-se de forma convergente e compatível com as instituições políticas desses dois tipos de regime; v) remetem a um tipo de ação coletiva articulada por alguma forma de organização ou formato institucional; vi) essas particularidades institucionais devem ser consideradas nas suas manifestações históricas e não correspondem a uma única posição política ou ideológica, ou mesmo a uma dada tarefa histórica; e vii) sua capacidade de explicação dos processos de intermediação de interesses deve ser bem delimitada, evitando, por exemplo, extrapolar sua capacidade explicativa para questões mais complexas, tais como representação política e qualidade da democracia, dado que não implicam exclusão de outras formas de representação de interesses, marcadas ou não pelo aspecto da relevância econômica[ 15 ].

			Essa delimitação, quando relacionada à caracterização do próprio grupo e das suas formas de ação, e não apenas às suas reivindicações, estratégias e capacidades, pode restringir, de forma positiva, o alcance do conceito em benefício de sua precisão e eficácia explicativa. As ações que não possuem tais características podem ser absorvidas por outras categorias, tais como grupos de pressão, grupos de interesse e movimentos sociais.

			Circunscrever e restringir o alcance de teorias e conceitos não significa deixar de lado os grandes empreendimentos analíticos, dos autores clássicos aos contemporâneos, mas sim contribuir para o aperfeiçoamento destas grandes categorias teóricas (democracia, representação, cidadania etc.). Devemos atentar para o fato de que, quando nos aproximamos de fatos históricos específicos, essas grandes categorias analíticas têm de ser, no mínimo, ajustadas para que se obtenha alguma eficácia explicativa.

			Nesse sentido, para o caso brasileiro, reduzir o corporativismo à dimensão sindical da intermediação de interesses, também chamada de “oficial” ou “estatal”, a qual seria distinta daquela não-corporativa ou “extra-corporativa”, que supostamente seria espontânea e pluralista, implica o risco de deixar de lado toda a complexa e sociologicamente rica gama de relações entre o que seria o Estado e a Sociedade, o público e o privado, os atores sociais e os agentes estatais, ainda mais nas democracias, em que a circulação e alteração das posições dos grupos sociais no Estado e na Sociedade é bastante dinâmica[ 16 ].

			Isso não significa desconhecer as desigualdades que resultam do processo histórico das sociedades capitalistas – em geral ou no caso brasileiro –, seja entre os atores que, em um determinado momento, são Estado ou Sociedade, seja entre os atores sociais, mas sim tentar apreender a dinâmica e os conflitos que existem no interior de cada um desses fatores e nas relações que estabelecem entre si. Mais uma vez, o pluralismo não pode ser tomado como critério para avaliar as formas concretas de intermediação de interesses empresariais com o Estado, mas sim como uma agenda de pesquisa sobre as formas concretas das relações entre Estado e Sociedade e as formas concretas de intermediação de interesses que a história efetivamente produziu.

			Como vimos acima, não se pode esperar do corporativismo, seja como forma histórica, seja como conceito, a responsabilidade, ou mesmo capacidade, de resolver dilemas e conflitos das sociedades capitalistas; isto é, de promover acordos entre grupos sociais distintos, construir e fomentar interesses coletivos ou comuns e evitar a sobreposição de perspectivas e interesses particulares, ou mesmo reduzir as desigualdades. Enfim, podemos esperar, desejar e até lutar para que, nas democracias, haja intermediação eficaz de interesses de natureza espontânea, mas não podemos colocar esse critério para avaliar as formas reais de intermediação de interesses, pois elas podem existir e ser estáveis sem que essa espontaneidade ocorra.

			Afinal, podemos nos perguntar se toda iniciativa que vem do Estado é negativa e se toda ação espontânea da Sociedade é sempre positiva para a democracia, lembrando que estamos falando das democracias nas sociedades capitalistas como elas são, em particular no caso brasileiro.

			Ao menos no caso dos empresários, não é possível atribuir os dilemas ou “promessas não-cumpridas” (BOBBIO, 1998) das democracias apenas ao Estado ou às formas sindicais de intermediação de interesses, pois, mais uma vez, isso implicaria a ideia de que o Estado e os seus agentes agem sempre da mesma forma e com os mesmos objetivos, que são claramente racionais e suficientemente fortes para impor a sua forma de pensar o processo de intermediação dos interesses sociais, em especial os empresariais. Enfim, há de se considerar e estudar as condições objetivas históricas que favoreciam ou desfavoreciam tanto os acordos e conflitos quanto as soluções encontradas.

			E se em demais países outros tipos de representação dos grupos sociais se constituíram, isso se deveu ao fato de que lá houve não apenas condições econômicas, mas também políticas e culturais favoráveis às poliarquias e, inclusive, às elites, tanto no âmbito do Estado quando da sociedade, interessadas e capazes de forjar formas poliárquicas de intermediação de interesses. Ou seja, nas chamadas democracias capitalistas avançadas, houve uma história da construção da cidadania diferente daquela do capitalismo brasileiro até os dias de hoje.

			Daí a importância da questão do papel dos grupos sociais, e não apenas do Estado e de sua burocracia, na preservação e na diversificação das formas de intermediação de interesses, inclusive daquelas que implicam certa dependência do Estado. Isso torna temerário atribuir unilateralmente, seja ao Estado e suas instituições, seja a grupos sociais, a condição de variável independente das características do processo de intermediação de interesses, sobretudo em democracias.

			No caso brasileiro, tal processo foi fruto de uma articulação conflituosa e complexa com os grupos sociais, em particular os empresários[ 17 ]. E mesmo no caso dos trabalhadores, não se pode descartar a existência de arranjos e articulações com os atores estatais, obviamente em condições menos favoráveis de negociação. Isso restringe também a possibilidade de pensarmos em um “sistema corporativo” ou, menos ainda, em um “Estado corporativo”[ 18 ]. No Brasil, por mais que se possa distanciar daquilo que seria o modelo pluralista de democracia, houve articulação de interesses sociais e estatais tanto no processo de construção das formas corporativas de intermediação de interesses, no sentido que aqui estamos propondo, quanto na presença política no processo decisório.

			O caso dos empresários parece-nos exemplar daquilo que Lavalle e Swako (2015) chamam de “interconexões e interações socioestatais” ou de “mútua determinação”, as quais devem ser estudadas e comprovadas, e não pressupostas ou tomadas como estáticas e constantes. Assim, enfatizar a importância de uma dinâmica que vai “da interdependência à interdependência” (LAVALLE; SZWAKO, 2015) não significa desconsiderar a existência de conflitos, desigualdades institucionais e operacionais entre os atores e entre estes e o Estado, nem que o resultado possa implicar maior ou menor subordinação – caso não se queira empregar a expressão autonomia – de um ou de outro dos participantes desse processo.

			Em suma, o aperfeiçoamento e a especialização do conceito de corporativismo podem ser benéficos para a compreensão de processos de intermediação de interesses que possuam alguma natureza econômica, além de tornar possível comparações com outras formas de representação e intermediação de interesses de natureza não econômica. Nesse sentido, o conceito de corporativismo é aqui usado de forma mais descritiva, pois a explicação do processo de intermediação de interesses parece ser melhor trabalhada pelas questões clássicas da política e da democracia às quais ela se refere, ou seja, a relação entre Sociedade e Estado.

			Corporativismo enquanto agenda de pesquisa

			As proposições acima nos permitem esboçar uma proposta de agenda de pesquisa sobre intermediação de interesses a partir da questão do corporativismo, tomando por referência o caso dos empresários. Não se trata de um projeto de pesquisa, mas sim de um conjunto de fatores que poderiam ser contemplados em pesquisas específicas.

			Em primeiro lugar, em relação aos problemas ou às questões de pesquisa, definir com precisão como se pretende tratar das características e particularidades do coletivo analisado é anterior e mais importante do que a decisão de adotar ou não a categoria corporativismo, com ou sem adjetivos. Ou seja, tratar do grupo organizado a partir de: i) sua constituição enquanto agente econômico, social e político; ii) sua forma de organização, ou formato institucional; iii) sua agenda de interesses; iv) suas ideias e valores; v) suas ações e comportamentos, e, se for possível, dada a dificuldade de verificação, vi) o seu efetivo poder político ou capacidade de influência.

			Daí a importância da consideração dos diversos atores sociais e estatais, institucionalizados em maior e menor grau, para a compreensão das particularidades do processo de intermediação de interesses, em especial nas democracias, e da definição precisa do conteúdo, do alcance e dos objetivos das proposições e dos conceitos teóricos (sociedade, Estado, política, democracia, classe, corporativismo etc.), entre outros, dado que não são autodefinidos. Como vimos acima, o uso de modelos é sociologicamente interessante se for um procedimento metodologicamente bem orientado. Isso também remete à necessidade de tratar com cuidado a categoria analítica interesses: qualquer pressuposto só vale em termos de hipótese de trabalho.

			Uma defesa possível da preservação do conceito de corporativismo enquanto problemática, quando da análise da intermediação de interesses que possuem alguma natureza econômica, é a própria importância da compreensão da relação entre os agentes econômicos organizados e a política, o que não implica dar adeus às problemáticas dos direitos e prerrogativas individuais ou de outros conceitos, como o de classes sociais[ 19 ].

			Em relação a esse aspecto, entendemos que a consideração das elites coloca-se exatamente como uma forma privilegiada de análise de coletivos ou classes sociais, dado que revela particularidades das condições e dos desafios concretos que os coletivos sociais, qualificados ou não (por exemplo: superiores, subordinados, dominantes, dominados, excluídos etc.), enfrentam na sua constituição e ação nas sociedades capitalistas, em especial nas democráticas[ 20 ]. Enfim, a importância da análise das elites não é apenas para conhecer o processo de recrutamento e suas características, mas por aquilo que elas podem revelar acerca do coletivo ao qual pertencem e do contexto no qual este se insere e atua, bem como das próprias formas institucionais relacionadas à intermediação de seus interesses.
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